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Resumo
Este artigo tem por objetivo relatar, previamente, a situação atual da pesca artesanal no estado do Rio Grande do Sul, como também relatar o comportamento da Produção Pesqueira Artesanal e do Valor da Produção Pesqueira Artesanal, de modo, a verificar a eficiência econômica e a manutenção ecológica da pesca artesanal no período de 1990 a 2003, de modo a verificar as contribuições das políticas públicas que atuaram na promoção da atividade pesqueira artesanal, a partir da década de noventa, as quais tinham por objetivo gerar renda e emprego, bem como, tornar a produção sustentável na atividade pesqueira. Conforme os resultados encontrados, percebe-se que não houve mudanças significativas na geração de renda/emprego, ou seja, não houve mudança na realidade de miséria e pobreza do pescador artesanal e continuou a existir esforço de pesca nas principais espécies capturadas pela pesca artesanal, as quais continuaram sendo representativas na produção pesqueira e no valor da produção pesqueira, durante todo período analisado.
Palavras-chaves: Pesca Artesanal, Eficiência Econômica, Manutenção Ecológica.
1. INTRODUÇÃO
Até a vinda dos pescadores portugueses, em 1870, originários de Póvoa do Varzim, os pescadores artesanais no Rio Grande do Sul pescavam para subsistência e, a partir de então a pesca artesanal torna-se uma atividade econômica, já que, segundo Cabral (1997), estes pescadores eram profissionais, pois possuíam um conhecimento secular da atividade pesqueira, além de possuir adequado aparato de pesca.

As técnicas introduzidas pelos imigrantes, diferenciadas das que até então predominavam na região, permitiram obter maior volume de captura do pescado. E a nova base de organização da produção ocasionaram mudanças significativas na pesca, enquanto atividade produtiva, da região sul do Rio Grande do Sul (RODRIGUES et al., 1989). Dado que, com a vinda dos imigrantes portugueses, os pescadores locais, foram integrando-se à esses novos pescadores e acabaram  transformando-se em proeiros (pescadores sem a posse dos instrumentos de pesca) e em salgadores do pescado excedente. (CABRAL, 1997)

Porém, até os anos 60, do século XX, a atividade pesqueira no Brasil assim como no Rio Grande do Sul, era predominantemente artesanal e sua produção estava voltada basicamente para atender o mercado interno. A partir de então, através de uma política de incentivos fiscais e crédito do SNCR à pesca, desenvolve-se a chamada pesca industrial, voltada, preferencialmente, para o mercado externo (SOUZA, 2004a). 

Todavia, a evolução do parque industrial pesqueiro no estado do Rio Grande do Sul foi a seguinte: no ano de 1960, haviam 31 indústrias pesqueiras, esse número passou para 31
 em 1980, porém em 1990 e em 2000 o número de indústrias pesqueiras no estado era de 17 e 9,  respectivamente. (FINCO & ABDALLAH, 2001). 

O crescimento do parque industrial pesqueiro gaúcho, nos anos de 60 e 70, que foi, em grande parte, impulsionado pelas políticas de promoção ao desenvolvimento da atividade pesqueira, que ocasionou no crescimento do volume de produção pesqueira, mas sem a preocupação com a conservação do estoque natural do pescado o que levou, a partir de1980, na diminuição do número de indústrias pesqueiras, pois já não havia pescado suficiente para suprir as necessidades de todas as indústrias. (SOUZA, 2001).   

Além disso, conforme Souza (2004b), a pesca artesanal não foi historicamente beneficiada com recursos financeiros das políticas públicas, que juntamente com a diminuição dos recursos pesqueiros houve descapitalização do segmento pesqueiro artesanal, apesar da atividade pesqueira envolver grande número de pescadores e por contar com o estoque natural do pescado como fonte básica de renda, ou seja, como meio de sobrevivência. 

Sendo assim, segundo Maciel (1997), o pescador artesanal foi a maior vitima da exploração irracional do pescado, acarretando impactos negativos para a sobrevivência da comunidade dos pescadores artesanais, dado que as transformações ocorridas no ambiente aquático refletem-se nesta comunidade.

Em virtude da realidade de descapitalização dos pescadores artesanais e para suprir a falta de recursos das políticas públicas à pesca artesanal, o governo federal contemplou a partir dos anos 90, esse setor com crédito do Programa  Nacional  de  Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), o qual é um programa de apoio ao desenvolvimento rural, para fortalecer a agricultura familiar como segmento gerador de renda e emprego, de forma a estabelecer um padrão de desenvolvimento sustentável, ou seja, visa atingir níveis de satisfação e bem-estar de produtores e consumidores, tanto nas questões econômicas, quanto sociais e ambientais, gerando assim um novo modelo para o setor agroeconômico nacional. Com este mesmo propósito, o governo estadual a partir de 2000, beneficia o pescador artesanal com o crédito do RS-RURAL.

Além dessas políticas de promoção ao desenvolvimento sustentável à pesca artesanal, o governo federal para evitar a pesca predatória e ao mesmo tempo garantir uma renda mínima ao pescador artesanal concedeu a possibilidade de beneficiar-se da política de Seguro Desemprego, no decorrer da década de noventa, durante um período de 4 meses ao ano, no qual o pescador fica proibido exercer a atividade pesqueira.

E ainda para Souza (2005c) a falta de políticas de regulamentação realistas e eficientes voltadas para o atendimento da economia pesqueira, levou ao desequilíbrio e à desorganização social, pois apesar do surgimento das políticas de regulamentação da atividade pesqueira, no decorrer do processo de industrialização, estas preocuparam-se mais com a criação de órgãos para regulamentar a captura do pescado e promover o desenvolvimento pesqueiro. E as legislações que surgiram, pouco resultaram na manutenção do estoque pesqueiro, dada a dificuldade de fiscalização.

Diante do contexto acima apresentado, ressalta-se a grande preocupação com a descapitalização dos pescadores artesanais, uma vez que, segundo Finco; Abdallah (2002), a atividade pesqueira, envolve um grande número de pescadores que contam com o estoque natural do pescado como fonte básica de renda, ou seja, como meio de sobrevivência, neste sentido, o fechamento de várias indústrias pesqueiras, também, prejudicou os pescadores artesanais, pois estas indústrias recebiam a maior parte de sua produção. Junta-se a isso o fato de que o pouco ganho gerado com a pesca faz com que continuamente e progressivamente o pescador não trabalhe com um adequado suprimento de insumos para a prática da pesca, favorecendo a descapitalização (precarização) com que se encontra os pescadores artesanais.

Estes fatores, descapitalização dos pescadores artesanais, quebra das indústrias, diminuição do estoque natural de peixes (diminuição da produção), caracterizam a crise que se instalou na atividade pesqueira gaúcha, sobretudo, a partir da década de oitenta.
2. JUSTIFICATIVA, PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVOS
Fontoura (1984, p. 75) na década de oitenta já relatava em seu estudo a situação dramática do pescador artesanal  ao descrever que: “Cremos estar na hora de uma nova campanha em favor da pesca e do pescador. Há vinte anos, o pescador era o grande miserável frente às riquezas marinhas. Hoje ele continua miserável, só que as riquezas estão desaparecendo. Há espécies extintas e outras ameaçadas de extinção por causa da sobrepesca verificada em alguns lugares. Urge que se tomem providências para que o cinturão da miséria não nos estrangule.”

Passados mais de vinte anos dessa afirmação o que se observa na região, com relação aos pescadores artesanais é a realidade de miséria, só que acrescido pela escassez maior de recursos pesqueiros, aumento do próprio número de pescadores e o não surgimento de uma política pública de promoção à pesca de forma sustentável, pois a conservação do meio ambiente é condição básica para a existência do pescador artesanal, ou melhor, para sua própria reprodução como ser social (SOUZA, 2005d). 

Sendo assim, a discussão em torno da viabilidade econômica da atividade pesqueira artesanal torna-se, na atualidade, relevante pela direta relação que tem com as condições de vida do pescador artesanal (sustentabilidade social) e com a manutenção dos recursos pesqueiros (sustentabilidade ecológica).

Portanto, as dificuldades enfrentadas pela pesca artesanal, como sobrepesca, diminuição da produção, miséria e pobreza entre os pescadores artesanais, podem ser resultado de instituições atuantes na atividade pesqueira do estado do Rio Grande do Sul de forma inadequada, por isso existe a necessidade de averiguar as contribuições das políticas públicas recentes (PRONAF, RS-RURAL e Seguro Desemprego) as quais surgiram nos anos 90 e tinham por objetivo promover a atividade pesqueira artesanal, através da geração de renda, emprego e sustentabilidade na produção pesqueira artesanal.

Nesse sentido, surge a seguinte questão: o crédito do PRONAF, RS-Rural e do Seguro Desemprego foram benéficos na eficácia econômica e na sustentabilidade ecológica, ou seja, essas políticas foram, realmente, adequadas na geração do desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira artesanal no Estado do Rio Grande do Sul?

Conforme o problema, esta pesquisa tem por objetivo verificar e analisar as contribuições do PRONAF, RS-Rural e do Seguro Desemprego na eficiência econômica e na sustentabilidade ecológica para o desenvolvimento pesqueiro do Rio Grande do Sul, no período de 1990 até 2003.

Especificamente, para responder o problema proposto pretende-se:

Analisar a eficiência econômica através da evolução da produção total, do respectivo preço dessa produção e do Valor da Produção da pesca artesanal, antes e durante os anos de incentivo dos recursos financeiros liberados pelo governo à atividade pesqueira artesanal;

Analisar a sustentabilidade ecológica através do comportamento evolutivo da produção por espécies pesqueiras capturadas e verificar se houve captura, de outras espécies pesqueiras, após os incentivos do PRONAF  e do Seguro Desemprego;

Nesse sentido, o propósito de estudar a evolução da produção possui relevância pois dá condições verificar as contribuições das políticas públicas de promoção à atividade pesqueira artesanal nos seus objetivos de gerar sustentabilidade nas espécies capturadas e no caso da análise do Valor da Produção Pesqueira é possível verificar as contribuições das políticas públicas no que diz respeito aos seus objetivos de gerar renda e emprego.
3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Segundo Abdallah (1998), atividade pesqueira pode ser definida como aquela que compreende desde a captura até a venda do pescado diretamente ao consumidor ou para a indústria. Na cadeia produtiva pesqueira estão inseridas tanto as atividades fornecedoras de insumos (representadas por embarcações, redes, apetrechos de pesca, etc.), como as atividades de industrialização e comercialização do pescado.

Conforme Diegues (1983), o pescador artesanal provém da decomposição do pescador-lavrador, sendo que este último  caracteriza-se por ter na agricultura a sua principal atividade, a qual é realizada pelo calendário agrícola, sendo o restante do tempo  utilizado  para a pesca. 

O pescador-lavrador, enquanto pescador artesanal, tem na pesca sua principal atividade e caracteriza-se por ser dono de seus meios de produção, por participar diretamente do processo de trabalho e por deter o saber de como capturar o pescado, visando obter excedente para comercialização e, desse modo,   pagar o material necessário para a produção e a manutenção do próprio material de produção, segundo Souza (2004), este tipo de pescador é encontrado na região do estuário da Lagoa dos Patos, mas o representativo é o pescador artesanal que, conforme Neto e Dornelles (1996), caracteriza-se pela utilização da captura para subsistência, mas que pode ser usada para gerar renda através da venda do pescado excedente no mercado local. Além disso, os equipamentos e, muitas vezes, a embarcação são construídos pelos próprios pescadores. Também, enquadram-se os pescadores que utilizam pequenas embarcações motorizadas, geralmente de madeira, capazes de capturar um volume pequeno de pescado, os quais, são responsáveis por mais da metade do volume da captura nacional e forma a maior frota brasileira.

Altmayer (1999, p. 09) considera a pesca artesanal como: “A pesca realizada através de embarcações de pequeno porte (botes, caícos ou canoas), sem cabine, com propulsão à vela, remo ou motor (geralmente de baixa potência – menos de 24 hp), sem emprego de equipamentos sofisticados, constituindo na principal atividade do pescador, embora possa desenvolver outras complementares. Tal atividade visa a produção de excedente, cuja a venda possibilita não só a aquisição dos meios para subsistência, como também a compra de instrumentos que garantam a continuidade da produção. Geralmente, há emprego de mão-de-obra, já que a produção tende a sair do âmbito familiar, sendo a força de trabalho empregada remunerada, quase sempre, pelo sistema de partes sobre o valor da captura (não ocorre remuneração em dinheiro via assalariamento).”

O recurso pesqueiro, por sua vez, é o produto da pesca extrativa de origem marítima e de água doce e é caracterizado por ser um recurso natural renovável, de propriedade comum e de livre acesso. Por essas características, a pesca extrativa, se não for controlada racionalmente, pode levar à sobrepesca do recurso. Segundo Abdallah (1998), a sobrepesca ocorre quando se captura o pescado além de um nível máximo de rendimento biologicamente sustentável, gerando a redução do estoque natural do mesmo. 

Já as políticas públicas pesqueiras, segundo Diegues (1983), são mecanismos que o governo usa para regulamentar e/ou promover a atividade pesqueira. Conforme Abdallah (1998), as políticas de regulamentação são aquelas que visam administrar a exploração dos recursos pesqueiros de forma racional, como é o caso das legislações e normas pesqueiras. Por sua vez, as políticas públicas de promoção à pesca são aquelas que têm por objetivo incentivar o desenvolvimento da atividade pesqueira. Das políticas de promoção, pode-se destacar o próprio PRONAF, RS-Rural e o Seguro Desemprego.

4.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O método empregado neste trabalho foi o descritivo, pois esse método tem a capacidade de fornecer o conhecimento do fenômeno a ser estudado de forma “profunda”, o que implica uma medição mais precisa das variáveis em estudo. Segundo Gil (1991), as pesquisas descritivas têm por objetivo a descrição completa e precisa das características de uma determinada população, fenômeno ou, ainda, do estabelecimento de relações entre variáveis, nas pesquisas que visam descobrir a existência de associações entre variáveis. 

Nesse sentido, o uso de tal método é justificado, pois possibilitará avaliar as políticas públicas do PRONAF, RS-Rural e Seguro Desemprego utilizadas atualmente na promoção da atividade pesqueira artesanal no estado do Rio Grande do Sul. Especificamente, dado o objetivo geral desse trabalho, que é o de analisar os efeitos das políticas do PRONAF, RS-Rural e Seguro Desemprego sobre a eficiência econômica e sustentabilidade ecológica na atividade pesqueira artesanal do Rio Grande do Sul, o método descritivo é adequado, pois possibilitará verificar a existência de relação entre as políticas públicas de promoção à atividade pesqueira gaúcha e a evolução das variáveis econômicas e ecológicas, tais como: valor da produção e produção pesqueira artesanal por espécie. Dentro do contexto deste estudo será, também, utilizada a análise histórica da evolução da produção e do valor da produção pesqueira (VPP) da pesca no estado do Rio Grande do Sul. 

Para obter essas variáveis, com periodicidade anual, será realizado um levantamento de dados estatísticos secundários da produção pesqueira, dos preços da produção pesqueira, do valor da produção pesqueira, dos recursos financeiros disponibilizados pelo PRONAF e Seguro Desemprego ao setor pesqueira artesanal do Rio Grande do Sul.

Com relação aos dados sobre produção e preços das diversas espécies capturadas pela pesca artesanal foram obtidos junto ao IBAMA; os dados do valor da produção pesqueira artesanal das diversas espécies capturadas foram obtidos ao multiplicar os dados de produção com os respectivos preços do pescado das espécies capturadas. 

Além disso, as variáveis com valores monetários (preço das espécies pesqueiras, valor da produção pesqueira artesanal) foram deflacionados pelo índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, ficando tais dados em valores monetários com base em agosto de 1994, ou seja, com valores reais de mesma base para tornar a análise  mais eficiente e fidedigna.  

As taxas média de crescimento do Valor da Produção Pesqueira (VPP) foi calculada a partir dos dados do próprio VPP, que será o produto do coeficiente “b”, da regressão lnVPP = a + bt, multiplicado por 100 (onde lnVPP é o neperiano do Valor da Produção Pesqueira (VPP) e ”t” são os anos de cada respectivo VPP).

As informações referentes ao VPP gaúcha foram transformadas em neperiano, já que equações com valores em neperiano são mais ajustadas, ou seja, de resultado mais preciso, cujo, estimador encontrado mostra uma variação percentual na variável independente (t) que explica diretamente a variação na variável dependente (VPP) (MADDALA, 1992).

5.  PRODUÇÃO E VALOR DA PRODUÇÃO PESQUEIRA ARTESANAL
Diferentemente da pesca industrial, onde os primeiros anos da década de noventa foram de recuperação do volume capturado, a pesca artesanal manteve regularidade no volume de produção (desembarcado).  Entre 1990 e 1995, a média de desembarque foi de 19,5 mil toneladas anuais, onde no pior ano, 1993, o volume produzido foi de 16,9 mil toneladas, e, em 1991, melhor ano da série, o desembarque foi de 22,7 mil toneladas. A comparação com a década anterior, conforme Souza (2001), mostra a estabilidade do volume desembarcado da pesca artesanal, dado que a média dos seis anos anteriores (de 1984 a 1989) se situou em 20,4 mil toneladas anuais.

Todavia, pela figura 1, percebe-se que houve decréscimo do desembarque da pesca artesanal a partir de 1996, ficando abaixo das 13 mil toneladas em 1997 e, sob efeito do acidente com o navio Bahamas, que derramou acido no decorrer do ano de 1998, impossibilitando a atividade da pesca artesanal, ajudou no decréscimo da captura que caiu para 5,69 mil toneladas em 1999. 
Se nos anos seguintes ao desastre ambiental o setor pesqueiro industrial conseguiu retornar ao volume produzido anteriormente, o mesmo não ocorreu com a pesca artesanal, devido, sobretudo, ao esforço de pesca das principais espécies capturadas e os efeitos das políticas públicas no período que não geraram sustentabilidade ecológica, devido ao volume decrescente do desembarque pesqueiro artesanal (SOUZA, 2005c).


FIGURA 1 – Desembarque da pesca artesanal, industrial e total, expresso em toneladas, no período de 1990 a 2003, para o Rio Grande do Sul. 
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Fonte: Ministério do Meio Ambiente/IBAMA/Centro de Pesquisa do Rio Grande

TABELA 1 – Participação percentual da pesca artesanal e pesca industrial no total Desembarcado e no total do Valor da Produção Pesqueira, no período de 1990 a 2003, para o Rio Grande do Sul. 

	ANO
	VPP
	DESEMBARQUE

	
	Pesca Artesanal
	Pesca Industrial
	Pesca Artesanal
	Pesca Industrial

	1990
	60,71
	39,29
	47,44
	52,56

	1991
	46,54
	53,46
	41,04
	58,96

	1992
	32,66
	67,34
	38,44
	61,56

	1993
	65,97
	34,03
	25,39
	74,61

	1994
	29,60
	70,40
	28,58
	71,42

	1995
	32,44
	67,56
	31,65
	68,35

	1996
	27,18
	72,82
	28,15
	71,85

	1997
	46,49
	53,51
	29,98
	70,02

	1998
	22,79
	77,21
	33,21
	66,79

	1999
	29,41
	70,59
	22,01
	77,99

	2000
	55,94
	44,06
	28,81
	71,19

	2001
	19,80
	80,20
	16,43
	83,57

	2002
	42,98
	57,02
	16,07
	83,93

	2003
	15,23
	84,77
	16,64
	83,36


Fonte: Dados da Pesquisa

Ao obter um desempenho regular, até 1993, e posteriormente de queda, a pesca artesanal sucessivamente perdeu importância, em relação a pesca industrial, no volume total de desembarque de pescado. Se em 1990 ela respondia por 47,44% do desembarque, no final da década dos noventa, em 1999, a pesca artesanal possuia somente 29% deste total. E, nos último ano do período analisado, em 2003, a pesca industrial estabilizou sua participação em pouco mais de 84% do pescado desembarcado e a participação da pesca artesanal no volume de pesca capturado deste ano ficou com pouco mais de 15%, conforme a Tabela 1.
FIGURA 2 – Valor da Produção Pesqueira da pesca artesanal, industrial e total, em milhões de reais de agosto de 1994, no período de 1990 a 2003, para o Rio Grande do Sul.
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Fonte: Ministério do Meio Ambiente/IBAMA/Centro de Pesquisa do Rio Grande

No que diz respeito ao valor da produção pesqueira, a pesca artesanal teve resultados oscilantes, conforme a Figura 2, mas apresentando uma tendência decrescente ao longo do período, apresentando alguns anos de recuperação como em 1997, 2000 e 2002 e apresentam um indicativo que as políticas públicas que surgiram na década de 90 não foram suficientes para gerar renda ao pescador, dado que o valor da produção caiu ao longo do período.

Nisto, o caráter decrescente do VPP artesanal fica claro quando em 1993, conforme a Tabela 1, a pesca artesanal correspondeu a praticamente dois terços do VPP total e, dez anos depois, em 2003, recuou para 15,23% o que correspondeu a R$ 1,73 milhões de reais de agosto de 1994. Destaca-se que a excepcional participação da pesca artesanal na VPP total de 1993 e devido não a um crescimento do VPP artesanal, mas sim, a um decréscimo significativo no VPP industrial. A exceção foi o ano de 2000, o qual registrou um VPP artesanal recorde de R$ 15,64 milhões de reais de agosto de 1994, o qual foi superior ao VPP industrial. 

Conforme Souza (2003),  estes anos excepcionais do VPP artesanal nos anos de 1993 e 2000 esta relacionado ao volume de produção do camarão-rosa que possui excelente valor comercial.
TABELA 2 – Evolução do Desembarcado e do Valor da Produção Pesqueira da pesca artesanal, no período de 1990 a 2003, para o Rio Grande do Sul, tendo como ano base 1990.

	ANO
	Desembarque
	VPP

	1990
1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002
	100
124,96

120,80

93,15

100,37

103,67

73,90

67,60

78,67

31,29

75,29

39,18

41,27
	100
101,70

98,33

98,97

56,86

77,37

53,78

79,78

26,20

21,16

118,03

19,94

63,53

	2003
	36,80
	13,07


Fonte: Dados da Pesquisa
Estes resultados podem ser melhor observados ao verificar os dados da Tabela 2, a qual demonstra que a evolução do VPP apresentou um pequeno aumento em 1991, decrescendo nos anos seguintes, sobretudo, a partir de 1998, chegando em 2003 com um VPP pouco acima de 10% do VPP de 1990, mas assim como no caso do desembarque ocorreu um crescimento do VPP no ano 2000, o qual ficou 18% acima do VPP de 1990. Todavia o comportamento do VPP da pesca artesanal indica a continuísmo da descapitalização do pescador artesanal do decorrer da década de 90 e nos primeiros anos do século XXI, apesar dos políticas públicas que visavam sustentabilidade econômica. 
6. COMPORTAMENTO DO DESEMBARQUE E VALOR DA PRODUÇÃO DAS ESPÉCIES CAPTURADAS PELA PESQUEIRA ARTESANAL 
No setor pesqueiro artesanal, as espécies mais representativas no desembarque e no VPP são: castanha, corvina, enchova, pescada olhuda, tainha, traíra e o camarão (rosa, barbaruca e santana), as quais sempre foram capturadas e, conforme a Tabela 4 e Figura 3, suas representatividades anuas estão agrupadas de modo a perceber suas contribuições em cada ano e na média do período analisado.
O desembarque, mesmo mantendo uma trajetória instável, seguiu uma tendência de crescimento no esforço de captura das sete espécies analisadas. No início da série, em 1990, estas espécies representavam 63,35% do total de pescado desembarcado. Cinco anos depois, já perfaziam 83,06% deste total, conforme Tabela 4 e Figura 3.

Neste sentido, a representatividade da produção no período de 1990 a 2003, das 7 principais espécies capturadas, totalizou em média 75,9% da produção. Isto representa uma concentração do montante que é capturado, pois das mais de 50 espécies capturadas em apenas 7 espécies (corvina, castanha, enchova, pescada olhuda, tainha, traira, camarão-rosa), totalizam 3\4 da produção. Foram raros os anos em que a concentração da produção das espécies mais representativas se reduziu aquém de 70% da produção total. 
FIGURA 3 – Evolução da participação percentual das principais espécies capturadas sobre o total do pescado desembarcado e sobre o total do Valor da Produção Pesqueira da pesca artesanal no Rio Grande do Sul, no período de 1990 a 2003.
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Fonte: Dados da Pesquisa

Tabela 4 – Participações percentuais das sete principais espécies capturadas, das espécies continuas e das espécies sazonais, no período de 1990 a 2003, sobre o desembarque total realizado pela pesca artesanal no Rio Grande do Sul.

	Ano
	Espécies Principais
	Espécies Continuas
	Espécies Sazonais

	1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003
	63,99

77,93

76,21

69,24

79,21

83,06

82,34

81,35

71,24

73,19

82,28

73,34

75,99

67,33
	18,06

13,09

8,71

11,54

10,08

10,56

12,97

14,92

19,26

18,68

13,42

21,09

19,88

27,00
	17,95

8,99

15,08

19,22

10,71

6,38

4,69

3,73

9,50

8,14

4,29

5,57

4,14

5,67

	Total
	75,90
	13,93
	10,17


Fonte: Dados da Pesquisa.

De modo mais específico, conforme o Anexo 1, três espécies tiveram praticamente a metade da produção do período: a corvina com 31,10%, o camarão-rosa com 14,43% e a tainha com 6,18% da produção, o que implica a representatividade sobretudo da produção da corvina e do camarão-rosa na produção total.
Se for considerar a representatividade na produção das espécies que sempre foram capturadas no período
, ou seja, que já eram capturadas antes da liberação dos incentivos das políticas públicas e que continuaram durante a liberação dos recursos, conforme a Tabela 4, a participação destas espécies no montante de produção capturada entre 1990 a 2003 chegou a 89,83%, demonstrando que as políticas públicas não contribuíram para eficiência econômica, pois a produção e renda após o surgimento dessas políticas ficaram atreladas nas espécies que já eram capturadas 
Muitas das espécies sazonais tiveram captura antes e depois de 1998
, com intervalo de um ou mais anos na captura, totalizando 54 espécies o que indica que são espécies ainda pouco atrativas comercialmente, com pouco interesse e apetrechos dos pescadores e mesmo problemas climáticos, o que resultou em pouca representatividade destas espécies sobre o montante total capturado, conforme a Tabela 3.

Nisto, não houve sustentabilidade ecológica, após o surgimento das políticas de promoção ao desenvolvimento da pesca artesanal nos anos 90, pois o esforço de pesca ficou concentrado em poucas espécies e as espécies que começaram a ser capturadas pouco contribuíram na geração da produção e valor da produção da atividade pesqueira artesanal. Pelo figura 4, percebe-se que houve um crescimento do número de espécies capturadas pela pesca artesanal de 1990 a 1993, assim sendo o comportamento da pesca artesanal segue uma tendência, onde o ano de 1993 foi o de maior número de espécies capturadas, no total de 66. De 1993 até 1998 houve um decréscimo do número de espécies capturadas. A partir desse ano se intensificam as políticas públicas de promoção à pesca artesanal e observa-se uma pequena recuperação do número de espécies capturadas, mas a produção e valor da produção diminuem.
FIGURA 4 -  Evolução do número de espécies capturadas pela pesca artesanal e industrial no Rio Grande do Sul, no período de 1990 a 2003.
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Fonte: Dados da Pesquisa.

Em específico, das espécies sazonais que iniciaram a captura a partir de 1998
 totalizam 12 espécies, das quais apenas duas, o bagre de água doce, que iniciou em 1998 e continuou até 2003 e o cação-anjo que iniciou em 2000 e foi até 2003, pode-se dizer que representam novas espécies capturadas após a aplicação das políticas públicas, as outras 10 espécies todas tiveram seu primeiro ano de captura em 2003 e poderão representar alternativas de novas espécies na geração de renda e na diminuição do esforço de pesca das espécies já capturadas. 
Para melhor apresentar a pouca representatividade dessas espécies na produção, pode-se comparar o ano de 2003, quando surgiram a maior parte das espécies sazonais novas (que iniciaram a captura após 1998), a representatividade desse tipo de espécies na produção total chegou a 5,67%, indicando a pouca representatividade desse segmento na produção total e não expressa diminuição do esforço de pesca nas espécies tradicionais após a aplicação maciça dos recursos do Seguro Desemprego, RS-Rural e do PRONAF, mas estas espécies poderão ser uma fonte de sustentabilidade à produção. 
A evolução da concentração do VPP pode ser observado pela Tabela 5, pois as 7 principais espécies capturadas tiveram uma representatividade do VPP que ficou entre os 60% e os 92% do VPP total da pesca artesanal. O comportamento mais oscilante observável do VPP decorre sobretudo, conforme Souza (2004), a produção do camarão-rosa que tem grande valor comercial e leva o Valor da Produção desse recurso ser representativo ao VPP da pesca artesanal chegando em 1990, em 1991 e em 1993 a 1\3, 1997 a 2\3, 2000 a 4\5 e em 2002 a 50% do VPP da pesca artesanal. Observando a tabela abaixo percebe-se uma clara relação entre a participação do camarão no valor total da produção artesanal. Esta representatividade do Valor da Produção do camarão-rosa contribuiu para que o VPP da pesca artesanal fosse representativa em relação ao VPP total, conforme foi observado na Tabela 1.
Tabela 5 – Participações percentuais das sete principais espécies capturadas, das espécies continuas e das espécies sazonais, no período de 1990 a 2003, sobre o valor da produção pesqueira da pesca artesanal no Rio Grande do Sul.
	Ano
	Principais Espécies
	Espécies Continuas
	Espécies Sazonais

	1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003
	75,14

80,13

86,34

77,70

75,61

86,30

86,10

90,40

67,52

60,57

92,50

71,09

86,70

73,26
	15,04

13,54

6,17

8,99

10,11

8,91

9,82

7,42

20,65

27,38

4,63

20,03

10,21

21,25
	9,82

6,33

7,49

13,31

14,28

4,79

4,08

2,17

11,83

12,06

2,88

8,88

3,09

5,48

	Total
	78,41
	10,04
	11,56


Fonte: Dados da Pesquisa

7.         CONCLUSÃO
As políticas públicas que surgiram nos anos 90 para a promoção do desenvolvimento da atividade pesqueira artesanal são importantes devido a atual situação de descapitalização e de miséria desse segmento, mas apesar do expressivo número de pescadores beneficiados estas políticas não possibilitam alternativas de  geração de renda às famílias dos pescadores fora da atividade pesqueira, pois a produção e o valor da produção pesqueira artesanal ficou atrelado em apenas 7 espécies.

Ao mesmo tempo, não existe alternativa para o pescador buscar outra fonte de renda fora da atividade pesqueira, pois estas políticas incentivam o custeio e o investimento na pesca extrativa e ainda não existe nenhum controle ou incentivo para que os investimentos liberados sejam usados para a captura de outras espécies pesqueiras fora daquelas que já são capturadas, o que implica em maiores problemas na manutenção dos estoques pesqueiros.
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� O não crescimento de indústrias pesqueiras de 1960 para 1980 no Rio Grande do Sul, teve-se por um lado ao surgimento das indústrias de transformação do pescado e por outro ao desaparecimento de diversas indústrias de salga do pescado, conforme SOUZA (2001) 


� Conforme as informações apresentadas pelo IBAMA, constatou-se que as espécies que sempre foram capturadas no período de 1990 a 2003 foram: Corvina, Castanha, Enchova, Pescada Olhuda, Tainha, Traíra, Camarão-rosa, abrótea, Bagre, Cabra, Gordinho, Grumata, Jundiá, Linguado, Miragaia, Pampo, Papaterra, Peixe-Rei (água docoe), Pescadinha, Pintado, Tira Vira, Violinha, Arraia, Cações, Viola, Camarão-Barracure.


� Conforme as informações as espécies sazonais e que estiveram presente nas capturas, antes e após as políticas públicas do Seguro Desemprego e PRONAF foram: Albaroca Lage, Agulhão Branco, Batata, Pairu, Bonito, Bonito Cachorro, Cara, Cavalinha, Cherne, Cangro Negro, Cangro Rosa, Dourado Água Doce, Garoupa, Goete, Manganza, Maria Luiza, Merluza, Miraceu, Mistura, Olhete, Namorado, Xixarro, Cação Cinza, Pargo Rosa, Parona, Pati, Peixe Espada, Peixe para farinha, Peixe Porco, Peixe Prego, Peixe Rapé, Peixe Sapo, Piava, Pontudo, Sardinha, Sorgo, Sarubi, Savelha, Serrinha, Tambica, Tortinho, Truta, Cação Moro, Machete, Mangana, Nadadeiras, Peixe Anjo, Calamar, Camarão-Santana, Caramujo, Lula, Polvo, Siri.





� As espécies sazonais que tiveram sua captura iniciada no após 1998 foram: Peixe Rapé, Sarubi, Sardinha, Bagre de Água Doce, Carpa, Corvina de Água Doce, Joaninha, Manjuba, Tilabia, Cação-anjo, Cação-gato, Cação-vaca.
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